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Chapter 8

The ethics of information

Our journey through the various concepts of information is almost
complete. We started by looking at the information revolution,
and we are now ready to see some of its ethical implications.

The previous chapters illustrated some crucial transformations
brought about by ICTs in our lives. Moral life is a highly
information-intensive game, so any technology that radically
modifies the 'life of information' is bound to have profound moral
implications for any moral player. Recall that we are talking about
an ontological revolution, not just a change in communication
technologies. ICTs, by radically transforming the context in
which moral issues arise, not only add interesting new dimensions
to old problems, but lead us to rethink, methodologically, the
very grounds on which our ethical positions are based. Let us
see how.

Information ethics as a new environmental ethics

ICTs affect an agent's moral life in many ways. For the sake of
simplicity, they can be schematically organized along three lines, in
the following way. Suppose our moral agent A is interested in
pursuing whatever she considers her best course of action, given
her predicament. We shall assume that ̂ 4's evaluations and
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Capítulo 8
A ética da informação

Nossa jornada pelos vários conceitos de informação está quase
completa. Começamos analisando a revolução da informação e
agora estamos prontos para ver algumas de suas implicações éticas.

Os capítulos anteriores ilustraram algumas transformações cruciais
trazidas pelas TICs em nossas vidas. A vida moral é um jogo altamente

intensivo em informaçãode modo que qualquer tecnologia que radicalmente
modifica a 'vida da informação' certamente terá profundas
implicações morais para qualquer agente moral. Lembre-se de que
estamos falando de uma revolução ontológica, não apenas de uma
mudança nas tecnologias de comunicação. As TICs, ao transformar
radicalmente o contexto em que surgem questões morais, não
apenas acrescentam novas dimensões interessantes a problemas
antigos, mas também nos levam a repensar, metodologicamente, as
próprias bases sobre as quais nossas posições éticas se
fundamentam. Vamos ver como.

A ética da informação como uma nova ética ambiental

As TICs afetam a vida moral de um agente de várias maneiras. Para
simplificar, elas podem ser organizadas esquematicamente em três
linhas, da seguinte forma. Suponha que nossa agente moral A4 esteja
interessada em seguir o que considera ser o melhor curso de ação,
dada sua situação. Vamos supor que as avaliações e
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interactions have some moral value, but no specific value needs to
be introduced at this stage. Intuitively, A can avail herself of some
information (information as a resource} to generate some other
information (information as & product) and, in so doing, affect her
informational environment (information as target}. This simple
model, summarized in Figure 19, will help us to get some initial
orientation in the multiplicity of issues belonging to information
ethics (henceforth IE). I shall refer to it as the RPT model.

The RPT model is useful to rectify an excessive emphasis
occasionally placed on specific technologies (this happens most
notably in computer ethics), by highlighting the more fundamental
phenomenon of information in all its varieties and long tradition.
This was also Wiener's position and the various difficulties
encountered in the conceptual foundations of computer ethics
are arguably connected to the fact that the latter has not yet
been recognized as primarily an environmental ethics, whose
main concern should be the ecological management and
wellbeing of the infosphere.

19. The 'External' R(esource) P(roduct) T(arget) Model
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as interações têm algum valor moral, mas nenhum valor específico
precisa ser introduzido nesta fase. Intuitivamente, A pode se valer
de algumas informações (informação como recurso) para gerar
outras informações (informação como produto) e, ao fazer isso,
afetar seu ambiente informacional (informação como alvo). Este
modelo simples, resumido na Figura 19, nos ajudará a obter uma
orientação inicial na multiplicidade de questões pertencentes à ética
da informação (doravante EI). Vou me referir a ele como o modelo
RPT.

O modelo RPT é útil para corrigir uma ênfase excessiva
ocasionalmente colocada em tecnologias específicas (isso acontece
principalmente na ética da computação), ao destacar o fenômeno mais
fundamental da informação em todas as suas variedades e longa
tradição. Esta também era a posição de Wiener e as várias
dificuldades encontradas nas bases conceituais da ética da
computação estão, provavelmente, ligadas ao fato de que esta última
ainda não
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19. O Modelo R(esource) P(roduct) T(arget) ‘Externo’
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Since the appearance of the first works in the 1980s, information
ethics has been claimed to be the study of moral issues arising
from one or another of the three distinct 'information arrows'
in the RPT model.

Information-as-a-resource ethics

Consider first the crucial role played by information as a resource
fork's moral evaluations and actions. Moral evaluations and
actions have an epistemic component, since A may be expected
to proceed 'to the best of her information', that is, A may be
expected to avail herself of whatever information she can muster,
in order to reach (better) conclusions about what can and ought
to be done in some given circumstances. Socrates already
argued that a moral agent is naturally interested in gaining as
much valuable information as the circumstances require, and that
a well-informed agent is more likely to do the right thing. The
ensuing 'ethical intellectualism' analyses evil and morally wrong
behaviour as the outcome of deficient information. Conversely, ^4's
moral responsibility tends to be directly proportional to ̂ 4's degree
of information: any decrease in the latter usually corresponds to a
decrease in the former. This is the sense in which information
occurs in the guise of judicial evidence. It is also the sense in
which one speaks of ̂ 4's informed decision, informed consent, or
well-informed participation. In Christian ethics, for example, even
the worst sins can be forgiven in the light of the sinner's
insufficient information, as a counterfactual evaluation is possible:
had A been properly informed, A would have acted differently,
and hence would not have sinned (Luke 23:34). In a secular
context, Oedipus and Macbeth remind us how the
mismanagement of informational resources may have
tragic consequences.

From a 'resource' perspective, it seems that the moral machine
needs information, and quite a lot of it, to function properly.
However, even within the limited scope adopted by an analysis
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Desde oaparecimento dos primeiros trabalhos na década de 1980, a ética da informação

tem sido considerada o estudo das questões morais que
surgem de uma ou outra das três distintas 'setas da
informação' no modelo RPT.

Ética da informação como recurso

Considere primeiro o papel crucial desempenhado pela informação
como recurso para as avaliações e ações morais de A. Avaliações e
ações morais têm um componente epistêmico, já que se espera que A

aja 'com base na melhor informação disponível', ou seja, A pode ser

esperada a utilizar toda a informação que conseguir reunir, a fim de
chegar a conclusões (melhores) sobre o que pode e deve ser feito
em determinadas circunstâncias. Sócrates já argumentava que um
agente moral está naturalmente interessado em obter tanta
informação valiosa quanto as circunstâncias exigirem, e que um
agente bem informado tem mais probabilidade de agir corretamente.
O consequente 'intelectualismo ético' analisa o mal e o
comportamento moralmente errado como resultado de informação
deficiente. Por outro lado, a responsabilidade moral de A tende a ser
diretamente proporcional ao grau

SAYID
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de informação:qualquer diminuição neste último geralmente corresponde a uma
diminuição no primeiro. É nesse sentido que a informação
aparece sob a forma de prova judicial. É também nesse sentido
que se fala em decisão informada, consentimento informado ou
participação bem informada. Na ética cristã, por exemplo, até
mesmo os piores pecados podem ser perdoados à luz da
informação insuficiente do pecador, pois uma avaliação
contrafactual é possível: se A tivesse sido devidamente
informado, teria agido de forma diferente e, portanto, não teria
pecado (Lucas 23:34). Em um contexto secular, Édipo e Macbeth
nos lembram como a má gestão dos recursos informacionais
pode ter consequências trágicas.

Sob uma perspectiva de 'recurso', parece que a máquina moral precisa
de informação, e bastante, para funcionar adequadamente. No entanto,
mesmo dentro do escopo limitado adotado por uma análise

105



based solely on information as a resource, and hence a merely
semantic view of the infosphere, care should be exercised, lest all
ethical discourse is reduced to the nuances of higher quantity,
quality, and intelligibility of informational resources. The more the
better is not the only, nor always the best rule of thumb. For the
(sometimes explicit and conscious) withdrawal of information can
often make a significant difference. ^4 may need to lack (or preclude
herself from accessing) some information in order to achieve
morally desirable goals, such as protecting anonymity, enhancing
fair treatment, or implementing unbiased evaluation. Rawls'
Veil of ignorance' famously exploits precisely this aspect of
information-as-a-resource, in order to develop an impartial
approach to justice in terms of fairness. Being informed is not
always a blessing and might even be morally wrong or dangerous.

Whether the (quantitative and qualitative) presence or the (total)
absence of information-as-a-resource is in question, there is a
perfectly reasonable sense in which information ethics may be
described as the study of the moral issues arising from 'the triple
A': availability, accessibility, and accuracy of informational
resources, independently of their format, kind, and physical
support. Examples of issues in information ethics understood as
an information-as-resource ethics are the so-called digital
divide, the problem of infoglut, and the analysis of the reliability
and trustworthiness of information sources.

Information-as-a-product ethics

A second, but closely related sense in which information plays an
important moral role is as a product of ̂ 4's moral evaluations and
actions. A is not only an information consumer but also an
information producer, who may be subject to constraints while
being able to take advantage of opportunities. Both constraints and
opportunities call for an ethical analysis. Thus, information ethics,
understood now as information-as-a-product ethics, may cover
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Baseando-se apenas na informação como recurso, e portanto numa
visão meramente semântica da infosfera, deve-se ter cuidado para
que todo o discurso ético não seja reduzido às nuances de maior
quantidade, qualidade e inteligibilidade dos recursos
informacionais. Mais nem sempre é melhor, nem sempre é a melhor
regra prática. Pois a retirada (às vezes explícita e consciente) de
informação pode muitas vezes fazer uma diferença significativa. 4
pode precisar carecer (ou se impedir de acessar) certas
informações para alcançar objetivos moralmente desejáveis, como
proteger o anonimato, promover tratamento justo ou implementar
avaliações imparciais. O 'véu da ignorância' de Rawls explora
precisamente esse aspecto da informação como recurso, para
desenvolver uma abordagem imparcial da justiça em termos de
equidade. Estar informado nem sempre é uma bênção e pode até
ser moralmente errado ou perigoso.

Seja a presença (quantitativa e qualitativa) ou a (total)
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A': disponibilidade, acessibilidade e precisão dos recursos
informacionais, independentemente do seu formato, tipo e
suporte físico. Exemplos de questões em ética da informação
entendida como ética da informação-como-recurso são a chamada
exclusão digital, o problema do excesso de informação e a análise
da confiabilidade e fidedignidade das fontes de informação.

Ética da informação-como-produto

Um segundo, mas intimamente relacionado sentido em que a
informação desempenha um papel moral importante é como produto
das avaliações e ações morais de A. 4 não é apenas um consumidor de
informação, mas também um produtor de informação, que pode estar
sujeito a restrições enquanto pode aproveitar oportunidades. Tanto
restrições quanto oportunidades exigem uma análise ética. Assim, a
ética da informação, entendida agora como ética da
informação-como-produto, pode abranger
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moral issues arising, for example, in the context of accountability,
liability, libel legislation, testimony, plagiarism, advertising,
propaganda, misinformation, and more generally the pragmatic
rules of communication. The analysis of the immorality of lying
offered by Immanuel Kant (1724-1804) is one of the best known
case studies in the philosophical literature concerning this kind of
information ethics. Cassandra and Laocoon, hopelessly warning
the Trojans against the Greeks' wooden horse, remind us how
the ineffective management of informational products may
have tragic consequences.

Information-as-a-target ethics

Independently of ̂ 4's information input (informational resources)
and output (informational products), there is a third sense in
which information may be subject to ethical analysis, namely when
^4's moral evaluations and actions affect the informational
environment. Examples include As respect for, or breach of,
someone's information privacy or confidentiality. Hacking,
understood as the unauthorized access to a (usually computerized)
information system, is another good example. It is not uncommon
to mistake it for a problem to be discussed within the conceptual
frame of an ethics of informational resources. This
misclassincation allows the hacker to defend his position by
arguing that no use (let alone misuse) of the accessed information
has been made. Yet hacking, properly understood, is a form of
breach of privacy. What is in question is not what A does with
the information, which has been accessed without authorization,
but what it means for an informational environment to be
accessed by A without authorization. So the analysis of
hacking belongs to an information-as-a-target ethics. Other
issues here include security, vandalism (from the burning
of libraries and books to the dissemination of viruses), piracy,
intellectual property, open source, freedom of expression,
censorship, filtering, and contents control. Of the Liberty of
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questões morais que surgem, por exemplo, no contexto de
responsabilidade, obrigação, legislação sobre difamação,
testemunho, plágio, publicidade, propaganda, desinformação e,
de forma mais geral, as regras pragmáticas da comunicação. A
análise da imoralidade da mentira oferecida por Immanuel Kant
(1724-1804) é um dos estudos de caso mais conhecidos na
literatura filosófica sobre esse tipo de ética da informação.
Cassandra e Laocoonte, alertando inutilmente os troianos contra
o cavalo de madeira dos gregos, nos lembram como a má gestão
de produtos informacionais pode ter consequências trágicas.

Ética da informação como alvo

Independentemente da entrada de informação de A (recursos informacionais) e
saída (produtos informacionais), há um terceiro sentido em

que a informaçãopode ser objeto de análise ética, ou seja, quando
as avaliações morais e ações de A afetam o ambiente
informacional. Exemplos incluem o respeito ou violação da
privacidade ou confidencialidade das informações de alguém.
Hacking, entendido como o acesso não autorizado a um sistema
de informação (geralmente informatizado), é outro bom exemplo.
Não é incomum confundi-lo com um problema a ser discutido no
âmbito conceitual de uma ética dos recursos informacionais. Essa
classificação errada permite que o hacker defenda sua posição
argumentando que nenhuma utilização (muito menos uso
indevido) da informação acessada foi feita. No entanto, o hacking,
corretamente entendido, é uma forma de violação de privacidade.
O que está em questão não é o que A faz com a informação, que
foi acessada sem autorização, mas o que significa para um
ambiente informacional ser acessado por A sem autorização.
Portanto, a análise do hacking pertence à ética da informação
como alvo. Outras questões aqui incluem segurança, vandalismo
(desde a queima de bibliotecas e livros até a disseminação de
vírus), pirataria, propriedade intelectual, código aberto, liberdade
de expressão, censura, filtragem e controle de conteúdo. Da
Liberdade de
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Thought and Discussion by John Stuart Mill (1806-1873) is a
classic of information ethics interpreted as information-as-target
ethics. Juliet, simulating her death, and Hamlet, arranging for his
father's homicide to be re-enacted, show how the unsafe
management of one's informational environment may have
tragic consequences.

The limits of any microethical approach to
information ethics

At the end of this overview, it seems that the RPT model may help
one to get some initial orientation in the multiplicity of issues
belonging to different interpretations of information ethics.
Despite its advantages, however, the model can be criticized for
being inadequate, in two respects.

On the one hand, the model is too simplistic. Arguably, several
important issues belong mainly but not only to the analysis of
just one 'informational arrow'. The reader may have already
thought of several examples that illustrate the problem: someone's
testimony is someone else's trustworthy information; ̂ 4's
responsibility may be determined by the information A holds, but
it may also concern the informational issues; censorship affects
A both as a user and as a producer of information;
disinformation (i.e. the deliberate production and distribution
of false and misleading contents) is an ethical problem that
concerns all three 'informational arrows'; freedom of speech also
affects the availability of offensive content (e.g. child pornography,
violent content, and socially, politically, or religiously
disrespectful statements) that might be morally questionable
and should not circulate.

On the other hand, the model is insufficiently inclusive. There are
many important issues that cannot easily be placed on the map at
all, for they really emerge from, or supervene on, the interactions
among the 'informational arrows'. Two significant examples may
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Pensamento e Discussão de John Stuart Mill (1806-1873) é um
clássico da ética da informação interpretado como ética da
informação-como-alvo. Julieta, simulando sua morte, e
Hamlet, organizando a reencenação do homicídio de seu pai,
mostram como o gerenciamento inseguro do ambiente
informacional pode ter consequências trágicas.

Os limites dequalquer abordagem microética da
ética da informação

Ao final desta visão geral, parece que o modelo RPT pode
ajudar a obter uma orientação inicial na multiplicidade de
questões pertencentes a diferentes interpretações da ética da
informação. Apesar de suas vantagens, no entanto, o modelo
pode ser criticado por ser inadequado, em dois aspectos.
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pensado em vários exemplos que ilustram o problema: o testemunho de
alguém é a informação confiável de outra pessoa; a responsabilidade de A
pode ser determinada pela informação que 4 possui, mas

elatambém pode dizer respeito à informação que A emite; a censura afeta
A tanto como usuário quanto como produtor de informação; a
desinformação (ou seja, a produção e distribuição deliberada de
conteúdos falsos e enganosos) é um problema ético que diz
respeito às três ‘setas informacionais’; a liberdade de expressão
também afeta a disponibilidade de conteúdos ofensivos (por
exemplo, pornografia infantil, conteúdo violento e declarações
social, política ou religiosamente desrespeitosas) que podem ser
moralmente questionáveis e não deveriam circular.

Por outro lado, o modelo é insuficientemente inclusivo. Existem muitas
questões importantes que não podem ser facilmente colocadas no mapa,
pois realmente surgem ou dependem das interações entre as ‘setas
informacionais’. Dois exemplos significativos podem
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suffice: 'big brother', that is, the problem of monitoring and
controlling any information that might concern^; and the debate
about information ownership (including copyright and patents
legislation) and fair use, which affects both users and producers,
while shaping their informational environment.

So the criticism is reasonable. The RPT model is indeed
inadequate. Yet why it is inadequate and how it can be improved
are different matters. The tripartite analysis just provided is
unsatisfactory, despite its partial usefulness, precisely because any
interpretation of information ethics based on only one of the
'informational arrows' is bound to be too reductive. As the
examples mentioned above emphasize, supporters of narrowly
constructed interpretations of information ethics as a microethics
(that is a practical, field-dependent, applied, and professional
ethics) are faced by the problem of being unable to cope with a
large variety of relevant issues, which remain either uncovered or
inexplicable. The model shows that idiosyncratic versions of
information ethics, which privilege only some limited aspects of
the information cycle, are unsatisfactory. We should not use the
model to attempt to pigeonhole problems neatly, which is
impossible. We should rather exploit it as a useful scheme to
be superseded, in view of a more encompassing approach
to information ethics as a macroethics, that is, a theoretical,
field-independent, applicable ethics.

A more encompassing approach to information ethics needs to
take three steps. It must bring together the three 'informational
arrows'. It has to consider the whole information cycle. And it
needs to take seriously the ontological shift in the nature of
the infosphere emphasized in the first chapter. This means
analysing informationally all entities involved (including the
moral agent A) and their changes, actions, and interactions, and
treating them not apart from, but as part of the informational
environment to which they belong as informational systems
themselves. Whereas the first two steps do not pose particular
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basta: 'grande irmão', ou seja, o problema de monitorar e controlar
qualquer informação que possa dizer respeito a 4; e o debate
sobre a propriedade da informação (incluindo legislação de direitos
autorais e patentes) e uso justo, que afeta tanto usuários quanto
produtores, enquanto molda seu ambiente informacional.

Portanto, a crítica é razoável. O modelo RPT é realmente
inadequado. No entanto, por que ele é inadequado e como pode ser
melhorado são questões diferentes. A análise tripartida apresentada
é insatisfatória, apesar de sua utilidade parcial, justamente porque
qualquer interpretação da ética da informação baseada apenas em
uma das 'setas informacionais' tende a ser muito redutiva. Como
enfatizam os exemplos mencionados acima, os defensores de
interpretações restritas da ética da informação como uma
microética (ou seja, uma ética prática, dependente do campo,
aplicada e profissional) enfrentam o problema de não conseguir lidar
com uma grande variedade de questões relevantes, que
permanecem não abordadas ou inexplicáveis. O modelo mostra que
versões idiossincráticas da ética da informação, que privilegiam
apenas alguns aspectos limitados do ciclo da informação, são
insatisfatórias. Não devemos usar o modelo para tentar encaixar os
problemas de forma ordenada, o que é impossível. Devemos, sim,
explorá-lo como um esquema útil a ser superado, tendo em vista
uma abordagem mais abrangente da ética da informação como uma
macroética, ou seja, uma ética teórica, ética aplicável, independente
do campo.

SHYID
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Uma abordagem mais abrangente da ética da informação
precisa dar três passos. Deve reunir as três 'setas
informacionais'. Precisa considerar todo o ciclo da informação. E
deve levar a sério a mudança ontológica na natureza da
infosfera enfatizada no primeiro capítulo. Isso significa analisar
informacionalmente todas as entidades envolvidas (incluindo o
agente moral A) e suas mudanças, ações e interações, e
tratá-las não separadamente, mas como parte do ambiente
informacional ao qual pertencem como sistemas informacionais
em si. Enquanto os dois primeiros passos não apresentam
questões particulares
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problems, and may be shared by other approaches to information
ethics, the third step is crucial but involves an 'update' in the
ontological conception of 'information' in question. Instead of
limiting the analysis to (veridical) semantic contents - as any
narrower interpretation of information ethics as a microethics
inevitably does - an ecological approach to information ethics also
treats information as an entity as well. In other words, we move
from a broadly constructed epistemological or semantic
conception of information ethics - in which information may be
roughly equivalent to news or contents - to one which is typically
ontological, and treats information as equivalent to patterns or
entities in the world. Thus, in the revised RPT model, represented
in Figure 20, the agent is embodied and embedded, as an
informational agent or inforg, in an equally informational
environment.

A simple analogy may help to introduce this new perspective.
Imagine looking at the whole universe from a chemical
perspective. Every entity and process will satisfy a certain chemical

2O. The 'Internal' R(esource) P(roduct) T(arget) Model: the Agent
A is correctly embedded within the infosphere
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problemas, e podem ser compartilhados por outras abordagens da
ética da informação, o terceiro passo é crucial, mas envolve uma
'atualização' na concepção ontológica da 'informação' em questão.
Em vez de limitar a análise aos conteúdos semânticos (verídicos) –
como qualquer interpretação mais restrita da ética da informação
como uma microética inevitavelmente faz – uma abordagem
ecológica da ética da informação também trata a informação como
uma entidade. Em outras palavras, passamos de uma concepção
epistemológica ou semântica amplamente construída da ética da
informação – na qual a informação pode ser aproximadamente
equivalente a notícias ou conteúdos – para uma que é tipicamente
ontológica, e trata a informação como equivalente a padrões ou
entidades no mundo. Assim, no modelo RPT revisado, representado
na Figura 20, o agente é incorporado e inserido, como um agente
informacional ou inforg, em um ambiente igualmente informacional
ambiente.
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20. O Modelo ‘Interno’ R(ecurso) P(roduto) T(alvo): o Agente A está
corretamente inserido dentro da infosfera
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description. A human being, for example, will be mostly water.
Now consider an informational perspective. The same entities will
be described as clusters of data, that is, as informational objects.
More precisely, our agent A (like any other entity) will be a discrete,
self-contained, encapsulated package containing (i) the
appropriate data structures, which constitute the nature of the
entity in question, that is, the state of the object, its unique identity,
and its attributes; and (ii) a collection of operations, functions, or
procedures, which are activated by various interactions or
stimuli (that is, messages received from other objects or changes
within itself), and correspondingly define how the object behaves
or reacts to them. At this level of analysis, informational systems
as such, rather than just living systems in general, are raised to the
role of agents and patients of any action, with environmental
processes, changes, and interactions equally described
informationally.

Understanding the nature of information ethics ontologically
rather than epistemologically modifies the interpretation of its
scope. Not only can an ecological information ethics gain a global
view of the whole life cycle of information, thus overcoming the
limits of other microethical approaches, but it can also claim a role
as a macroethics, that is, as an ethics that concerns the whole realm
of reality, as explained in the next section.

Information ethics as a macroethics

A straightforward way to introduce information ethics as a general
approach to moral issues is by comparing it to environmental
ethics. Environmental ethics grounds its analysis of the moral
standing of biological entities and ecosystems on the intrinsic
worthiness of life, and on the intrinsically negative value of
suffering. It is biocentric. It seeks to develop a patient-oriented
ethics in which the 'patient' may be not only a human being, but
also any form of life. Indeed, land ethics extends the concept of
patient to any component of the environment, thus coming close to
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descrição. Um ser humano, por exemplo, será composto
principalmente de água. Agora considere uma perspectiva
informacional. As mesmas entidades serão descritas como
agrupamentos de dados, ou seja, como objetos informacionais. Mais
precisamente, nosso agente A (como qualquer outra entidade) será
um pacote discreto, autocontido e encapsulado contendo (i) as
estruturas de dados apropriadas, que constituem a natureza da
entidade em questão, ou seja, o estado do objeto, sua identidade
única e seus atributos; e (ii) uma coleção de operações, funções ou
procedimentos, que são ativados por várias interações ou estímulos
(ou seja, mensagens recebidas de outros objetos ou mudanças
dentro de si mesmo), e que, correspondentemente, definem como o
objeto se comporta ou reage a eles. Neste nível de análise, sistemas
informacionais como tais, e não apenas sistemas vivos em geral, são
elevados ao papel de agentes e pacientes de qualquer ação, com
processos ambientais, mudanças e interações igualmente descritos
de forma informacional.

YL

Compreender a natureza da ética da informação ontologicamente
em vez de epistemologicamente modifica a interpretação de seu

JO

escopo.Não só uma ética ecológica da informação pode obter uma visão global

do ciclo de vida completo da informação, superando assim os limites
de outras abordagens microéticas, mas também pode reivindicar um
papel como macroética, ou seja, como uma ética que diz respeito a
todo o âmbito da realidade, como explicado na próxima seção.

Ética da informação como macroética

Uma maneira direta de introduzir a ética da informação como uma
abordagem geral para questões morais é compará-la à ética
ambiental. A ética ambiental fundamenta sua análise da posição
moral de entidades biológicas e ecossistemas no valor intrínseco da
vida e no valor intrinsecamente negativo do sofrimento. É
biocêntrica. Busca desenvolver uma ética orientada ao paciente, na
qual o 'paciente' pode ser não apenas um ser humano, mas

tambémqualquer forma de vida. De fato, a ética da terra estende o conceito de
paciente para qualquer componente do meio ambiente, aproximando-se assim de
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the approach defended by information ethics. Any form of life is
deemed to enjoy some essential proprieties or moral interests that
deserve and demand to be respected, at least minimally and
relatively, that is, in a possibly overridable sense, when contrasted
to other interests. So biocentric ethics argues that the nature and
wellbeing of the patient (the receiver) of any action constitute
(at least partly) its moral standing and that the latter makes
important claims on the interacting agent. These claims in
principle ought to contribute to the guidance of the agent's
ethical decisions and the constraint of the agent's moral behaviour.
The 'receiver' of the action, the patient, is placed at the core of
the ethical discourse, as a centre of moral concern, while the
'transmitter' of any moral action, the agent, is moved to its
periphery.

Substitute now 'life' with 'existence' and it should become clear
what information ethics amounts to. It is an ecological ethics that
is still patient-oriented but replaces biocentrism with
ontocentrism. It suggests that there is something even more
elemental than life, namely being - that is, the existence and
flourishing of all entities and their global environment - and
something even more fundamental than suffering, namely
entropy. The latter is most emphatically not the concept of
thermodynamic entropy discussed in Chapter 5, the level of
mixedupness of a system. Entropy here refers to any kind of
destruction, corruption, pollution, and depletion of informational
objects (mind, not just of information as semantic content), that is,
any form of impoverishment of reality. Information ethics then
provides a common vocabulary to understand the whole realm
of being informationally. It holds that fomg/information has an
intrinsic worthiness. It substantiates this position by recognizing
that any informational entity has a right to persist in its own status,
and a right to flourish, i.e. to improve and enrich its existence and
essence. As a consequence of such 'rights', information ethics
evaluates the duty of any moral agent in terms of contribution to
the growth of the infosphere and any process, action, or event
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a abordagem defendida pela ética da informação. Qualquer forma
de vida é considerada como possuindo algumas propriedades
essenciais ou interesses morais que merecem e exigem ser
respeitados, pelo menos minimamente e relativamente, ou seja,
em um sentido possivelmente superável, quando comparados a
outros interesses. Assim, a ética biocêntrica argumenta que a
natureza e o bem-estar do paciente (o receptor) de qualquer ação
constituem (ao menos em parte) seu status moral e que este faz
reivindicações importantes ao agente que interage. Essas
reivindicações, em princípio, devem contribuir para a orientação
das decisões éticas e para a restrição do comportamento moral do
agente. O 'receptor' da ação, o paciente, é colocado no centro do
discurso ético, como um centro de preocupação moral, enquanto o

'transmissor'
da periferia.

qualquer ação moral, o agente, é deslocado para a sua
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qualquer empobrecimento da realidade. A ética da informação
então

qualquer empobrecimento da realidade. A ética da informação entãoforma de
fornece um vocabulário comum para entender todo o reino do ser
de forma informacional. Ela sustenta que o ser/informação tem um
valor intrínseco. Ela fundamenta essa posição reconhecendo

quequalquer entidade informacional tem o direito de persistir em seu próprio estado,
e o direito de florescer, ou seja, de melhorar e enriquecer sua existência
e essência. Como consequência de tais 'direitos', a ética da informação
avalia o dever de qualquer agente moral em termos de contribuição
para o crescimento da infosfera e qualquer processo, ação ou evento
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that negatively affects the whole infosphere - not just an
informational entity - as an increase in its level of entropy and
hence an instance of evil.

In information ethics, the ethical discourse concerns any entity,
understood informationally, that is, not only all persons, their
cultivation, wellbeing, and social interactions, not only animals,
plants, and their proper natural life, but also anything that exists,
from paintings and books to stars and stones; anything that may or
will exist, like future generations; and anything that was but is no
more, like our ancestors or old civilizations. Information ethics is
impartial and universal because it brings to ultimate completion
the process of enlargement of the concept of what may count as a
centre of a (no matter how minimal) moral claim, which now
includes every instance of being understood informationally, no
matter whether physically implemented or not. In this respect,
information ethics holds that every entity, as an expression of
being, has a dignity, constituted by its mode of existence and
essence (the collection of all the elementary proprieties that
constitute it for what it is), which deserve to be respected (at least
in a minimal and overridable sense), and hence place moral claims
on the interacting agent and ought to contribute to the constraint
and guidance of his ethical decisions and behaviour. This
ontological equality principle means that any form of reality
(any instance of information/being), simply for the fact of being
what it is, enjoys a minimal, initial, overridable, equal right to
exist and develop in a way which is appropriate to its nature.
The conscious recognition of the ontological equality principle
presupposes a disinterested judgement of the moral
situation from an objective perspective, i.e. a perspective which
is as non-anthropocentric as possible. Moral behaviour is less
likely without this epistemic virtue. The application of the
ontological equality principle is achieved, whenever actions are
impartial, universal, and 'caring'. At the roots of this approach lies
the ontic trust binding agents and patients. A straightforward way
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que afeta negativamente toda a infosfera — não apenas
uma entidade informacional — como um aumento em seu
nível de entropia e portanto, um exemplo de mal.

Na ética da informação, o discurso ético diz respeito a qualquer
entidade, entendida informacionalmente, ou seja, não apenas todas
as pessoas, seu cultivo, bem-estar e interações sociais, não apenas
animais, plantas e sua vida natural adequada, mas também qualquer
coisa que exista, de pinturas e livros a estrelas e pedras; qualquer
coisa que possa ou venha a existir, como as gerações futuras; e
qualquer coisa que existiu mas não existe mais, como nossos
ancestrais ou antigas civilizações. A ética da informação é imparcial e
universal porque leva à conclusão última

doprocesso de ampliação do conceito do que pode ser considerado um
centro de uma reivindicação moral (por menor que seja), que agora
inclui toda instância de ser entendida informacionalmente, não
importa se implementada fisicamente ou não. Nesse sentido,

POR)

a ética da informação sustenta quetoda entidade, como expressão de
ser, possui uma dignidade, constituída pelo seu modo de existência e
essência (o conjunto de todas as propriedades elementares que a
constituem pelo que ela é), que merece ser respeitada (ao menos em
um sentido mínimo e superável), e assim impõe reivindicações
morais ao agente que interage e deve contribuir para a restrição e
orientação de suas decisões e comportamentos éticos. Este princípio
de igualdade ontológica significa que qualquer forma de realidade
(qualquer instância de informação/ser), simplesmente pelo fato de
ser o que é, goza de um direito mínimo, inicial, superável e igual de
existir e se desenvolver de maneira apropriada à sua natureza. O
reconhecimento consciente do princípio de igualdade ontológica
pressupõe um julgamento desinteressado da situação moral a partir
de uma perspectiva objetiva, ou seja, uma perspectiva tão não
antropocêntrica quanto possível. O comportamento moral é menos
provável sem essa virtude epistêmica. A aplicação do princípio de
igualdade ontológica é alcançada sempre que as ações são
imparciais, universais e ‘cuidadosas’. Na raiz dessa abordagem está a
confiança ôntica que liga agentes e pacientes. Uma maneira direta
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of clarifying the concept of ontic trust is by drawing an analogy
with the concept of 'social contract'.

Various forms of contractualism (in ethics) and contractarianism
(in political philosophy) argue that moral obligation, the duty
of political obedience, or the justice of social institutions gain
their support from a so-called 'social contract'. This may be a
hypothetical agreement between the parties constituting a society
(e.g. the people and the sovereign, the members of a community, or
the individual and the state). The parties agree to accept the terms
of the contract and thus obtain some rights in exchange for some
freedoms that, allegedly, they would enjoy in a hypothetical state of
nature. The rights and responsibilities of the parties subscribing to
the agreement are the terms of the social contract, whereas the
society, state, group, etc. is the entity created for the purpose of
enforcing the agreement. Both rights and freedoms are not fixed
and may vary, depending on the interpretation of the social
contract.

Interpretations of the theory of the social contract tend to be highly
(and often unknowingly) anthropocentric (the focus is only on
human rational agents) and stress the coercive nature of the
agreement. These two aspects are not characteristic of the concept
of ontic trust, but the basic idea of a fundamental agreement
between parties as a foundation of moral interactions is sensible.
In the case of the ontic trust, it is transformed into a primeval,
entirely hypothetical pact, logically predating the social contract,
which all agents cannot but sign when they come into existence,
and that is constantly renewed in successive generations.

In the English legal system, a trust is an entity in which someone
(the trustee) holds and manages the former assets of a person
(the trustor, or donor) for the benefit of certain persons or
entities (the beneficiaries). Strictly speaking, nobody owns the
assets, since the trustor has donated them, the trustee has only
legal ownership and the beneficiary has only equitable ownership.
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de esclarecer o conceito de confiança ôntica é traçando uma
analogia com o conceito de 'contrato social'.

Várias formas de contratualismo (na ética) e contratualismo (na
filosofia política) argumentam que a obrigação moral, o dever de
obediência política ou a justiça das instituições sociais obtêm seu
apoio de um chamado 'contrato social'. Este pode ser um acordo
hipotético entre as partes que constituem uma sociedade (por
exemplo, o povo e o soberano, os membros de uma comunidade
ou o indivíduo e o Estado). As partes concordam em aceitar os
termos do contrato e assim obtêm alguns direitos em troca de
algumas liberdades que, supostamente, desfrutariam em um
estado de natureza hipotético. Os direitos e responsabilidades
das partes que subscrevem o acordo são os termos do contrato
social, enquanto a sociedade, o Estado, o grupo, etc. é a
entidade criada para o propósito de fazer cumprir o acordo.
Tanto os direitos quanto as liberdades não são fixos e podem
variar, dependendo da interpretação do contrato social contrato.

Informação

As interpretações da teoria do contrato social tendem a ser
altamente (e muitas vezes inconscientemente) antropocêntricas
(o foco está apenas em agentes racionais humanos) e enfatizam a
natureza coercitiva do acordo. Esses dois aspectos não são
característicos do conceito de confiança ôntica, mas a ideia básica
de um acordo fundamental entre as partes como base das
interações morais é sensata. No caso da confiança ôntica, ela é
transformada em um pacto primordial, totalmente hipotético,
logicamente anterior ao contrato social, que todos os agentes não
podem deixar de assinar quando passam a existir, e que é
constantemente renovado em gerações sucessivas.

No sistema jurídico inglês, um trust é uma entidade na qual alguém
(o trustee) detém e administra os antigos bens de uma pessoa (o
trustor, ou doador) em benefício de certas pessoas ou entidades (os
beneficiários). Rigorosamente falando, ninguém possui os bens, já
que o trustor os doou, o trustee tem apenas a propriedade legal e o
beneficiário tem apenas a propriedade equitativa.
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Now, the logical form of this sort of agreement can be used to
model the ontic trust, in the following way:

• the assets or 'corpus' is represented by the world, including all
existing agents and patients;

• the donors are all past and current generations of agents;
• the trustees are all current individual agents;
• the beneficiaries are all current and future individual agents

and patients.

By coming into being, an agent is made possible thanks to the
existence of other entities. It is therefore bound to all that already
exists, both unwillingly and inescapably. It should be so also
caringly. Unwillingly, because no agent wills itself into existence,
though every agent can, in theory, will itself out of it. Inescapably,
because the ontic bond may be broken by an agent only at the
cost of ceasing to exist as an agent. Moral life does not begin with
an act of freedom but it may end with one. Caringly because
participation in reality by any entity, including an agent - that is,
the fact that any entity is an expression of what exists - provides
a right to existence and an invitation (not a duty) to respect and
take care of other entities. The pact then involves no coercion, but
a mutual relation of appreciation, gratitude, and care, which is
fostered by the recognition of the dependence of all entities on each
other. Existence begins with a gift, even if possibly an unwanted
one. A foetus will be initially only a beneficiary of the world. Once
she is born and has become a full moral agent, she will be, as an
individual, both a beneficiary and a trustee of the world. She will be
in charge of taking care of the world, and, insofar as she is a
member of the generation of living agents, she will also be a donor
of the world. Once dead, she will leave the world to other
agents after her and thus become a member of the generation of
donors. In short, the life of a human agent becomes a journey
from being only a beneficiary to being only a donor, passing
through the stage of being a responsible trustee of the world. We
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begin our career of moral agents as strangers to the world; we
should end it as friends of the world.

The obligations and responsibilities imposed by the ontic trust
will vary depending on circumstances but, fundamentally, the
expectation is that actions will be taken or avoided in view
of the welfare of the whole world.

The crucial importance of the radical change in ontological
perspective cannot be overestimated. Bioethics and
environmental ethics fail to achieve a level of complete
impartiality, because they are still biased against what is
inanimate, lifeless, intangible, or abstract (even land ethics is
biased against technology and artefacts, for example). From their
perspective, only what is intuitively alive deserves to be
considered as a proper centre of moral claims, no matter how
minimal, so a whole universe escapes their attention. Now, this is
precisely the fundamental limit overcome by information ethics,
which further lowers the minimal condition that needs to be
satisfied, in order to qualify as a centre of moral concern, to the
common factor shared by any entity, namely its informational
state. And since any form of being is in any case also a coherent
body of information, to say that information ethics is infocentric is
tantamount to interpreting it, correctly, as an ontocentric theory.

The result is that all entities, qua informational objects, have an
intrinsic moral value, although possibly quite minimal and
overridable, and hence they can count as moral patients, subject to
some equally minimal degree of moral respect understood as a
disinterested, appreciative, and careful attention. As the
philosopher Arne Naess (1912-2009) has maintained, 'all things
in the biosphere have an equal right to live and blossom'.
There seems to be no good reason not to adopt a higher and
more inclusive, ontocentric perspective. Not only inanimate but
also ideal, intangible, or intellectual objects can have a minimal
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começamos nossa carreira de agentes morais como estranhos
ao mundo; nós devemos terminá-la como amigos do mundo.

As obrigações e responsabilidades impostas pela confiança ôntica
irãovariar dependendo das circunstâncias, mas, fundamentalmente, a
expectativa é que ações sejam tomadas ou evitadas em
vista do bem-estar de todo o mundo.

A importância crucial da mudança radical na perspectiva ontológica
não pode ser superestimada. A bioética e a ética ambiental não
conseguem alcançar um nível de imparcialidade completa, pois ainda
são tendenciosas contra o que é inanimado, sem vida, intangível ou
abstrato (até mesmo a ética da terra é tendenciosa contra tecnologia
e artefatos, por exemplo). De sua perspectiva, apenas o que é
intuitivamente vivo merece ser considerado como um centro
adequado de reivindicações morais, não importa o quão
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satisfeito, a fim de se qualificar como um centro de preocupação moral, ao
fator comum compartilhado por qualquer entidade, ou seja, seu estado
informacional. E como qualquer forma de ser é, em qualquer caso, também
um corpo coerente de informação, dizer que a ética da informação é
infocêntrica equivale a interpretá-la, corretamente, como uma teoria
ontocêntrica.

O resultado é que todas as entidades, enquanto objetos
informacionais, possuem um valor moral intrínseco, embora
possivelmente bastante mínimo e superável, e, portanto, podem
ser consideradas pacientes morais, sujeitas a algum grau
igualmente mínimo de respeito moral entendido como uma
atenção desinteressada, apreciativa e cuidadosa. Como o filósofo
Arne Naess (1912-2009) afirmou, 'todas as coisas na biosfera têm
igual direito de viver e florescer'. Não parece haver uma boa razão
para não adotar uma perspectiva ontocêntrica mais elevada e
inclusiva. Não apenas objetos inanimados, mas também ideais,
intangíveis ou intelectuais podem ter um valor mínimo
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degree of moral value, no matter how humble, and so be entitled
to some respect.

There is a famous passage, in one of Albert Einstein's letters, that
summarizes well this ontic perspective advocated by information
ethics. A few years before his death, Einstein received a letter from
a 19-year-old girl grieving over the loss of her younger sister.
She wished to know whether the famous scientist might have
something to say to comfort her. On 4 March 1950, Einstein
replied to her:

A human being is part of the whole, called by us 'universe', a part

limited in time and space. He experiences himself, his thoughts and

feelings, as something separated from the rest, a kind of optical

delusion of his consciousness. This delusion is a kind of prison for

us, restricting us to our personal desires and to affection for a few

persons close to us. Our task must be to free ourselves from our

prison by widening our circle of compassion to embrace all

humanity and the whole of nature in its beauty. Nobody is capable of

achieving this completely, but the striving for such achievement is in

itself a part of the liberation and a foundation for inner security.

Deep ecologists have already argued that inanimate things too
can have some intrinsic value. In a famous article, the historian
Lynn Townsend White, Jr (1907-198?) asked:

Do people have ethical obligations toward rocks? [and answered

that] To almost all Americans, still saturated with ideas historically

dominant in Christianity... the question makes no sense at all. If the

time comes when to any considerable group of us such a question is

no longer ridiculous, we may be on the verge of a change of value

structures that will make possible measures to cope with the

growing ecologic crisis. One hopes that there is enough time left.

According to information ethics, this is the right ecological
perspective and it makes perfect sense for any religious or spiritual
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grau de valor moral, não importa quão humilde, e assim
ter direito a algum respeito.

Há uma passagem famosa, em uma das cartas de Albert Einstein, que
resume bem essa perspectiva ôntica defendida pela ética da informação

ética. Algunsanos antes de sua morte, Einstein recebeu uma carta de
uma jovem de 19 anos que lamentava a perda de sua
irmã mais nova. Ela queria saber se o famoso cientista
teria algo a dizer para confortá-la. Em 4 de março de
1950, Einstein respondeu a ela:

Um ser humano é parte do todo, chamado por nós de 'universo', uma parte

limitada no tempo eno espaço. Ele experimenta a si mesmo, seus pensamentos e

sentimentos, como algo separado do resto, uma espécie de ilusão óptica de
sua consciência. Essa ilusão é uma espécie de prisão para nós,
restringindo-nos aos nossos desejos pessoais e ao afeto por algumas

pessoas próximas a nós. Nossa tarefa deve ser nos libertar de nossa

prisão ampliando nosso círculo de compaixão para abranger toda a
humanidade e toda a natureza em sua beleza. Ninguém é capaz de
alcançar isso completamente, mas o esforço por tal realização é em
si parte da libertação e um fundamento para a segurança interior.

JO

Ecologistas profundos já argumentaram que coisas inanimadas
também podem ter algum valor intrínseco. Em um artigo famoso, o
historiador Lynn Townsend White, Jr (1907-1987) perguntou:

As pessoas têm obrigações éticas em relação às pedras? [e respondeu que]
Para quase todos os americanos, ainda saturados de ideias historicamente

dominantes na a pergunta não faz sentido algum. Se
chegar o momento em que para qualquer grupo considerável de nós tal
pergunta não seja mais ridícula, podemos estar à beira de uma mudança
de estruturas de valores que possibilitará medidas para lidar com a
crescente crise ecológica. Espera-se que ainda haja tempo suficiente.

De acordo com a ética da informação, esta é a perspectiva ecológica
correta e faz todo sentido para qualquer pessoa religiosa ou espiritual
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tradition (including the Judeo-Christian one) for which the whole
universe is a divine creation, is inhabited by the divine, and is a
gift to humanity, of which the latter needs to take care.
Information ethics translates all this into informational terms.
If something can be a moral patient, then its nature can be
taken into consideration by a moral agent A, and contribute to
shaping ^4's action, no matter how minimally. In more
metaphysical terms, information ethics argues that all aspects
and instances of being are worth some initial, perhaps minimal
and overridable, form of moral respect.

Enlarging the conception of what can count as a centre of moral
respect has the advantage of enabling one to make sense of the
innovative nature of ICTs, as providing a new and powerful
conceptual frame. It also enables one to deal more satisfactorily
with the original character of some of its moral issues, by
approaching them from a theoretically strong perspective.
Through time, ethics has steadily moved from a narrow to a more
inclusive concept of what can count as a centre of moral worth,
from the citizen to the biosphere. The emergence of the infosphere,
as a new Athenian environment in which human beings spend
much of their lives, explains the need to enlarge further the
conception of what can qualify as a moral patient. Thus,
information ethics represents the most recent development in this
ecumenical trend, and an ecological approach without a biocentric
bias. It translates environmental ethics in terms of infosphere
and informational objects, for the space we inhabit is not
just the earth.
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tradição (incluindo a judaico-cristã) para a qual todo o universo é
uma criação divina, é habitado pelo divino e é um presente para
a humanidade, do qual esta precisa cuidar. A ética da informação
traduz tudo isso em termos informacionais. Se algo pode ser um
paciente moral, então sua natureza pode ser levada em
consideração por um agente moral, e contribuir para moldar a
ação do agente, mesmo que minimamente. Em termos mais
metafísicos, a ética da informação argumenta que todos os
aspectos e instâncias do ser merecem algum valor inicial, talvez
mínimo e substituível, forma de respeito moral.

Ampliar a concepção do que pode ser considerado um centro de
respeito moral tem a vantagem de permitir compreender a natureza
inovadora das TICs, ao fornecer uma nova e poderosa estrutura
conceitual. Também permite lidar de forma mais satisfatória com o
caráter original de algumas de suas questões morais, ao
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do cidadão à biosfera. O surgimento da infosfera, como um novo
ambiente ateniense no qual os seres humanos passam grande
parte de suas vidas, explica a necessidade de ampliar ainda mais
a concepção do que pode ser considerado um paciente moral.
Assim, a ética da informação representa o desenvolvimento mais
recente dessa tendência ecumênica e uma abordagem ecológica
sem viés biocêntrico. Ela traduz a ética ambiental em termos de
infosfera e objetos informacionais, pois o espaço que habitamos
não é apenas a Terra.
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